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TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO DE LICITAçÃO: MENOR PREçO POR LOTE

OBfETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e controle de

pragas, para atender a secretaria municipal de saúde e demais unidades vinculadas.

SISTEMA: ABERTO/FECHADO

1. INTRODUçÃO

Tem como objeto o registro de preço para eventual contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e controle de

pragas, para atender a secretaria municipal de saúde e demais unidades vinculadas,

conforme especificações constantes no Anexo l.

1.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de câmeras de vigilância,

pontos eletrônicos e suporte técnico, será realizada mediante licitação na modalidade de

PREGÃo, em sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENoR PREÇO POR LOTE e atenderá as

necessidades básicas da Secretaria Municipal de Saúde de Marabá.

1.2. Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO, pelo

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇ0 POR LOTE", para atender o

disposto no art. 15, II, da Lei ne 8.666/93 e no art. 30 e incisos, do Decreto Federal n0

7.892/13;

1.3. 0 modo de disputa desta licitação será o ABERTO E FECHADO, conforme

estabelece Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de2079.

1.4. Serão adotados para o envio de lances no presente pregão eletrÔnico o seguinte

modo de disputa: ABERTo E FECHADO - os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado neste

edital.

1.5. A presente licitação será regida por este edital, pela Lei Federal Ne 10520/2002 e

Decreto Federal Nq L0.024/2019, Decreto Municipal n.e 44/2018 e alterações, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal Ne 8.666/1993 e

suas alterações, Lei Complementar Na 12312006 e Lei Complementar Municipal Ne
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l3/202L e suas alterações, bem como as sanções previstas na Lei Federal ne

t2.846/20t3, regulamentada pelo Decreto Municipal na 028/20L8, assim como as

cláusulas e condições especificadas neste termo de referência.

2. JUSTIFICATIVA

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto o Registro de preços

para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

desinsetização, desratização, descupinização e controle de pragas, para atender a

secretaria municipal de saúde e demais unidades vinculadas.

A realização desses serviços é fundamental na dependência da secretaria de

Saúde, unidades básicas de Saúde (UBS), hospitais municipais e outra unidade vinculada

ao órgão da secretaria, pois garante maior proteção no atendimento dos pacientes que

procuram esses órgão e profissionais desta unidade uma vez que inúmeras enfermidades

podem ser transmitidas através de insetos ou roedores contaminados. A finalidade maior

é propiciar que os órgãos tenham um ambiente mais sadio para os frequentadores em

geral.

Portanto, o combate de pragas amparado por uma empresa especializada que

conhece profundamente seus hábitos e as causas de sua proliferação é a melhor maneira

de evitar danos à saúde.

A soticitação justifica-se em função do combate a vários tipos de insetos e

animais nocivos à saúde encontrados no interior e partes externas dos prédios de

competência das Unidades da Rede e da Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, tais

como ratos, formigas, mosquitos, morcegos, pombos e outros que podem causar doenças

graves às pessoas. Existem meses do ano em que Marabá enfrenta um perÍodo chuvoso o

qual ocasiona o aumento da proliferação de insetos e animais transmissores de doenças

tais como: dengue, leptospirose e outros.
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0 processo Licitatório: o Registro de preços para eventual contrata e

empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização, desratização,

descupinização e controle de pragas, para atender a secretaria municipal de saúde e

demais unidades vinculadas.

A realização desses serviços é fundamental na dependêncÍa da secretaria de

Saúde, unidades básicas de Saúde (UBS), hospitais municipais e outra unidade vinculada

ao órgão da secretaria, pois garante maior proteção no atendimento dos pacientes que

procuram esses órgão e profissionais desta unidade uma vez que inúmeras enfermidades

podem ser transmitidas através de insetos ou roedores contaminados. A finalidade maior

é propiciar que os órgãos tenham um ambiente mais sadio para os frequentadores em

geral, por lote único encontra iustificativa no interesse público, revelando-se instrumento

adequado para viabilizar, de modo célere, quanto a eficiência técnica, por manter a

qualidade do empreendimento, haia vista que o gerenciamento permanece todo o tempo

a cargo de um mesmo administrador. Ademais, o agrupamento de vários itens de natureza

semelhante e pertencentes ao mesmo segmento de mercado, num mesmo lote não

compromete, por si só, a competitividade do certame, uma vez que existem várias

empresas, que atuam no mercado, com condições e aptidão para cotar todos os itens,

resultando em considerável ampliação da competitividade, gerando, consequentemente,

inúmeras repercussões positivas num processo de licitação pública, dentre estas, a de

aumentar a probabilidade de a Administração Pública firmar contrato mais vantaioso,

beneficiando a eficiência em contratos administrativos.

Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nÍvel de controle pela Administração na

execução da prestação de serviços, a maÍor facilidade no cumprimento do cronograma

preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela

execução a cargo de um fornecedor e melhor garantia nos resultados, Tem também um

grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada na execução de

determinado empreendimento, implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREçO

Sugerimos a realização deste procedimento licitatório na forma registro de preços com o

objetivo de formalizar Ata de Registro de Preços, para que não seja necessário realizar-se
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outro processo licitatório contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de desinsetização, desratização, descupinização e controle de pragas. Vale lembrar que a

opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRPJ, para esta licitação, deve-se ao

fato de este sistema ser um forte aliado aos princÍpios da eficiência e da economicidade,

por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, descomplicando

procedimentos para aquisição de materiais, reduzindo a quantidade de licitações,

propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das

pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e

disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir a necessidade, executar o objeto

registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. Assim, buscamos

enquadramento no Decreto na 7892/L3, artigo 30, inciso III:

"Art. 3a O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

lV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo

a ser demandado pela administração".

Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de

bens ou produtos, como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em

uma das hipóteses previstas no art. 3e do Dec. ne 7.892/20t3: necessidade de

contratações frequentes; aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, ou a programas de governo; ou quando, pela natureza do objeto, não for possÍvel

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

0 regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas

nas modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de

natureza comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercado

(conforme dispõe a Lei ne L0.520 /2002), o objeto pode ser Iicitado, pela SRP visto que se

adequa às hipóteses previstas no referido artigo 3e.

O SRP, segundo Marçal Justen Filho, "apresenta diversas virtudes, propiciando a redução

de formalidades e a obtenção de ganhos econômicos para a Administração Pública". Tal o
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é que, diante de situação que se amolde às hipóteses previstas no arL 30 do Regulamento,

a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui-se em verdadeira obrigação para o

gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção.

Considerando também o decreto Municipal 44/2018 em seu Art. 34, o Sistema de

Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - Quando, pelas caracterÍsticas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações

frequentes; ou

IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possÍvel definir previamente o quantitativo

a ser demandado pela Administração.

lair Eduardo Santana2 nos lembra que a estabilização da moeda brasileira e a quase

ausência de inflação são fatores que possibilitaram ser o SRP um sucesso. Nas décadas de

80 e 90, com a inflaçâo chegando à casa do terceiro dígito e os preços sendo reaiustados

diariamente, seria inimaginável a possibilidade de qualquer fornecedor manter seus

preços congelados por até mais de um ano. Num cenário desses era extremamente

complicado realizar um planejamento de contratações de médio e/ou longo prazo.

Destarte, solicito abertura de Processo Licitatório para Registro de preços para eventual

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização,

desratização, descupinização e controle de pragas.

3. DA REALIZAçÃO PELO TIPO DE LICITAçÃO - MENOR PREçO POR LOTE:

3.1 0s serviços foram agregados com base em seu uso, aplicabilidade e pelo princÍpio

da similaridade e padronização. Assim como melhor adequação ao interesse

público visando propiciar melhor resultado na oferta de propostas efetivamente

vantajosas à Administração

4, ESPECIFTCAçÔES DO OBJETO:
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4.L

4.2

4.3

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e controle

de pragas, para atender a secretaria municipal de saúde e demais unidades

vinculadas, conforme especificações estabelecidas no Anexo II.

A solicitação justifica-se em função do combate a vários tipos de insetos e animais

nocivos à saúde encontrados no interior e partes externas dos prédios de

competência das Unidades da Rede e da Secretaria Municipal de Saúde de

Marabá, tais como ratos, formigas, mosquitos, morcegos, pombos e outros que

podem causar doenças graves às pessoas.

Existem meses do ano em que Marabá enfrenta um perÍodo chuvoso o qual

ocasiona o aumento da proliferação de insetos e animais transmissores de

doenças tais como: dengue, leptospirose e outros.

4.4,- Ãreade Aplicação

4.1. 0 combate a insetos e animais nocivos deverá ser aplicado interna e

externamente em todo o prédio da Sede da Secretaria Municipal de Saúde e

demais Unidades vinculadas, localizadas no município de Marabá, Pará.

a) Áreas de escritório;

b) Áreas de circulação;

c) Áreas das copas;

d) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos;

e) Áreas de depósitos;

fl Áreas de arquivos;

g) Áreas dos auditórios;

h) Áreas de cozinha, refeitórios;

iJ Áreas das escadas;

j) Áreas dos forros;

l) Áreas dos jardins;

m) Demais áreas.
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OBS: Deverá ser dada especial atenção a possÍveis locais que possam ser

foco do mosquito Aedes Ae6/pti, causador de doenças perigosas como a

Dengue, Zica Vírus e Chikungunya.

4.5. Da Prestação dos Serviços

4.5.1 Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados

para a eliminação de: insetos, aracnídeos, roedores, piolhos de pássaros e,

além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utÍlizado

produto para combater traças e cupins.

4.5.2 A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações,

caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com

produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais.

4.5.3 A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo

final de garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação.

A Contratada deverá aplicar dentro do perÍodo de garantia tantas corretivas

forem necessárias para corrigÍr as possÍveis aparições de insetos, pragas e

pombos.

4.5.4. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação

corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao

contrato.

4.5.5. Concluída a dedetização e desratização, a área deverá ser entregue limpa

e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

0s espaços entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da

Secretaria Municipal de Saúde e subordinados.

4.6 Características Técnicas do Produto

0s produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mÍnimo as seguintes

caracterÍsticas:

a) Não causarem manchas;

b) Serem antialérgicos;

I
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c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d) Serem inofensivos a saúde humana;

e) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for

constante, deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro, após

no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda,

possuir as propriedades de não manchar e ser incolor.

5 GARANTIA/VAUDADE:

5.1 A garantia dos produtos deverá atender a legislação e normas pertinentes ao

objeto.

6 FORMADEPAGAMENTO:

6.1 A forma de pagamento será efetivada em até 30 (trinta) dias consecutivos após a

entrega dos itens e emissão de nota fiscal acompanhada de duas vias de recibos

timbrados, assim como, todas as certidões negativas exigidas no edital do

certame.

7 DO PRAZO, DO LOCALE DAS CONDTçÕES DE FORNECTMENTO DOSSERVIçOS

7,1 A licitante vencedora deverá fornecer os serviços solicitados, em estrita

conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo

com este termo de referência.

7.2 Para fornecimento dos serviços, registrados no presente contrato, que deverá estar

devidamente assinado e publicado, nos termos legais, será celebrado o Contrato

ou Nota de Empenho .

7.3 Os serviços serão feitos de forma diferida, mediante solicitação da Coordenadoria

de Apoio da Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, durante 12 (doze) meses.

7.4 A proponente vencedora deverá efetuar os serviços de acordo com o item 4.1.2

deste Termo de Referência.

7.5 A contratada deverá efetuar os serviços conforme solicitação da Coordenadoria de

Apoio da secretaria municipal de saúde através do Sr Sidney Miranda funior,
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7.6

7.7

7.8

7.9

7.t0

7.7L

localizada à Rodovia Transamazônica s/no-Agrópolis do INCRA/Bairro: Amapá,

municÍpio de Marabá, estado do Pará, em local indicado pela mesma, na presença

do encarregado do Setor, em conformidade com § 8", do artigo 15, da Lei

8.666193, em dia e horário comercial.

Após a assinatura do contrato a empresa terá 05 dias (uteis) para o inÍcio dos

serviços, conforme a solicitação do Coordenador de Apoio.

0licitante vencedor deverá se responsabilizar pela qualidade dos serviços

ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela

adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação.

0s serviços deverão estar de acordo com as exigências da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, especialmente no tocante aos vÍcios de qualidade ou

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam

ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

verificada alguma falha no serviço prestado, a Contratada deverá aplicar dentro do

perÍodo de garantia tantas corretivas forem necessárias para corrigir as possÍveis

aparições de insetos, pragas entre outros nocivos à saúde, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas após a solicitação.

Durante o prazo de validade deste processo, a CONTRATANTE não será obrigada

a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de

licitação especÍfica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

0 municÍpio reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos

serviços fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento

das exigências da Ata, podendo, quando necessário, solicitar documentos

comprobatórios para fins de verificação

,

7.12 QUALIFICAçÃO TÉCNICA E CONDIçÕES DE PRESTA çÃO DOS SERVIÇOS:

a Atestado(s) de Capacidade Técnica, que comprovem já ter o licitante provido

objetos da mesma natureza dos da presente licitação, fornecido(s) por pessoa

jurÍdica de direito público ou privado, informando quantidades e demais dados
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técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se

foram cumpridos os prazos de execução do obieto e a qualidade dos serviços;.

b A Licitante deverá apresentar comprovante de registro na Agência Nacional

de Vigilância Sanitária ou em órgão Estadual, Municipal competente, que

comprove a au torização para execução dos serviços propostos;

c Licença Ambiental ou termo equivalente: documento que licencia a empresa

especializada a exercer atividade de prestação de serviços de controle de vetores

e pragas urbanas, que é concedida pelo órgão ambiental competente;

d Certidão de Registro de Pessoa furÍdica, expedida pelo Conselho Profissional

competente, para serviços de controle de vetores e pragas urbanas,

desinsetização, desratização e similares;

e Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercÍcio

das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas

urbanas, de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados

durante todo o período da contratação;

f Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional

competente na qual conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de

controle de vetores e pragas com caracterÍsticas pertinentes e compatÍveis com

as exigidas no presente Termo de Referência. De acordo com a Resolução - RDC

n0 52, de 22 de outubro de 2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, são

habilitados para o exercÍcio das funções relativas às atividades pertinentes ao

controle de vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: Biólogo,

Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro QuÍmico,

Farmacêutico, Médico Veterinário e QuÍmico;

g Declaração de Vistoria ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,

que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para

quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras

com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo XIII deste Edital.

o
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8.1 As empresas interessadas em participar da licitação poderão realizar VISITA

TÉCNICA não obrigatória, podendo visitar e examinar o coniunto de prédios,

iardins, estacionamentos e outras áreas descritas neste termo de referência da

Secretaria de Saúde assim como as unidades a estes vinculadas, como forma de

identificar as necessidades de controle de pragas, mensurar as finalidades e

condições de aplicação dos produtos, estando inteirado das condições e

dificuldades existentes, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de

desconhecimento que iustifique acréscimo do preço, prorrogaçâo de prazo ou

inexecução dos serviços. Obtendo, assim, para sua própria utilização e por sua

exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para a elaboração de

sua proposta.

8.2 A vistoria deverá ser agendada iunto a da Coordenadoria de Apoio da secretaria

municipal de saúde através do Sr Sidney Miranda Junior, localizada à Rodovia

Transamazônica s/ne-Agrópolis do INCRÁ/Bairro: Amapá, município de Marabá,

estado do Pará, podendo ser realizadas de segunda a sexta-feira, nos horários de

8h00 min as 12h00 min e 14h00 às 18h00 min.

8.3 0 Responsável Técnico ou Representante Legal da empresa interessada deverá

apresentar-se munido de documento de identificação, bem como documento que

comprove possuir poderes para representa-la.

8.4 Após a realização da vistoria, será expedida, pela Diretoria de Logística "Declaração

de Vistoria assinada por ambas as partes, que ficará em poder da empresa

interessada para apresentação iuntamente com os documentos de Habilitação,

quando da realizaçáo do Certame.

8.5 O licitante, que não realizar a vistoria, não poderá alegar o desconhecimento de

dificuldades, caracterÍsticas ou obstáculos para a realização dos serviços, como

justificativa para acréscimos de preços e prazos.

8.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora

assumir os Ônus dos serviços decorrentes.
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9.7 Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarao soba

guarda e responsabÍlidade da contratada.

9.2 0s produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão causar

danos à saúde humana.

9.3 A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços para a Sede e cada

Unidade Local, devidamente assinada pelo responsável do local, que deverá ser

entregue juntamente com a nota fiscal de prestação de serviços.

9.4 A empresa executora deverá dar Sarantia dos serviços prestados, utilizar produtos

com registro no Ministério da Saúde e atender as exigências e normas, inclusive

de segurança e ambientais, quando instituÍdas pelas Agências e Órgãos 0ficiais

reguladores e/ou fiscalizadores.

9.5 A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos

serviços propostos;

9.6 0s funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução,

devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual (EPI)

adequados para o desempenho das atividades;

9.7 A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação

dos produtos sem interrupção na sua aplicação, bem como contar com

equipamentos reservas para possÍveis substituições em caso de defeito;

9.8 A Contratada não deverá expor seus funcionários e terceiros a exposição direta aos

produtos aplicados;

g.g A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente

causados a pessoas e ao patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria

Municipal de Educação e demais Unidades vinculadas, quando

comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos

funcionários da contratada, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento

dos danos, quando da execução dos serviços;

9.10 A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos

prazos e garantias do contrato;

A aprovação / aceitação dos serviços, por parte da Administração da Secretaria

Municipal de Saúde, não exime a Contratada de quaisquer das responsabilidades

9.\t
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estipuladas em contrato, e se a Administração julga necessário deverá a mesma

(Contratada), corrigir falhas, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas'

sem que tal fato represente ou importe em ônus para a Contratante;

g.:^2AContratadadeveráapresentarantesounoatodaprimeiraordemdeexecução

dos serviços, cronograma físico de execução dos serviços' sendo que' na hora e

data marcadas a Contratada, deverá estar nas dependências da Sede/SMS ou

unidades de saúde subordinadas, indicadas pela secretaria Municipal de saúde,

com equipe habilitada e em número suficiente para o bom andamento dos

servÍços e o cumprimento dos prazos pré-fixados e acordados com a

administração da Secretaria Municipal de Saúde de Marabá'

9.13 Para a execução dos serviços, a Empresa Contratada, mobilizará, além do pessoal

deexecução,aequipetécnicadeapoio,compostadepessoaltécnicoqualificado.

9.14 A empresa vencedora deverá apresentar, quando convocada para assinatura do

contrato, Alvará de Licença de Funcionamento espedido pelo órgão competente

da Sede Licitante.

g.ls.Cumprirri8orosamenteasLeis,lnstruções'NormasedemaisLegislações

sanitárias Federais, Estaduais e Municipais e orientações dos órgãos

fiscalizadores sobre os procedimentos de manipulação e a qualidade dos

produtos, segundo a Legislação vigente;

g.l6Arcarcomtodasasdespesas,diretasouindiretasdecorrentesdocumprimentodas

obrigações assumidas, encargos sociais, impostos' exames médicos dos seus

empregados,alémdasdecorrentesdocumprimentodasobrigaçõestrabalhistas'

taxas, impostos, sem qualquer ônus a PMM;

g.tTResponsabilizar.sepelosdanoscausadosdiretamenteàAdministraçãooua

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados na prestação dos

serviços, indenizando os danos motivados;

9.18 Manter compatibilidade com as obrigações assumidas e prestar todos os

esclarecimentosqueforemsolicitadospeloSetorAdministrativo,durantetodoo

perÍodo de vigência do contrato'

9.17 Reservar no mÍnimo 5olo (cinco por cento) das vagas em seu quadro de pessoal'

para adolescentes e iovens que esteiam em cumprimento de medidas

socioeducativasemmeioaberto,egressodosistemasocioeducativosemgeral,

iovens sentenciados em regime semiaberto e iovens egressos do sistema

\
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penitenciários, nos termos da Lei Municipal na178L9 /2077, regulamentada pelo

Decreto nel94 /202L
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10.1 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas

obrigações dentro das normas e condições assumidas por ocasião da assinatura

do contrato;

lO.2 Reieitar, no todo ou em parte, os serviços/p rodutos fornecidos em desacordo com

as obrigações assumidas pela empresa;

10.3 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie,

prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção

das falhas;

10.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas'

11 RECEBIMENTO

11.1 0 serviço será recebido da seguinte forma:

I

&-.'

o

o

tt.2

a) Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissão, que

procederá a conferência de sua conformidade com as especificações,

caso não haja qualquer impropriedade explícita, será aceito esse

recebimento;

b) DeÍinitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento

provisório, mediante, "atesto" na nota fiscal/fatura, depois de

comprovada a adequação aos termos contratuais e aferição do direito ao

pagamento.

0 recebimento e a aceitação do serviço desta concorrência estão condicionados ao

enquadramento nas especificações do serviço, descritas no Anexo I e obedecerão

ao disposto no ArL 73, incisos I e II, e seus parágrafos da Lei n.e 8.666/93, no que

lhes for aplicável.

0 recebimento não exclui qualquer responsabilidade da Contratada pela

qualidade dos produtos fornecidos;

11.3

\w
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tt.4 0 Município reserva para si o direito de recusar os serviços prestados em

desacordo com o contrato, devendo estes ser refeitos, a expensas do

F0RNECED0R REGISTRAD0, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de

adicionais.

II DASUBCONTRÂTAçÃO

11.1 Não será admitida a subcontratação do obieto licitatório

12 DA ALTERAçÂO SUBIETIVA

1.2.l É admissÍvel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

iurÍdica, desde que seiam observados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja preiuÍzo à execução do obieto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuÍdade do contrato'

13 DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

13.1 Nos termos do art.67 Lei na 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularÍzação de falhas ou defeitos observados.

13.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176'000,00 (cento e setenta e

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo,3 (três) membros, designados

pela autoridade competente antes da contratação.

t3.2 A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei na 8.666, de 1993.

13.3 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

L
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13.4 Ficam designados para cumprir as atribuições de representar a SMS no

acompanhamento do procedimento administrativo, fiscalização e execução de contratos

advindo do processo em epigrafe, de acordo com as especificações expressas no Edital e

em seus anexos os servidores indicados abaixo:

Sidney Miranda Junior - Coordenador do Apoio- SMS

Fabrizzio Goes Chene Bastos - Diretora do HMM;

Alcileia Gomes Tartagria Brito - Diretora do HMI;

Mônica Borchart Nicolau Silva - Diretora Dep. Atenção Básica

13.5 Ficam designados para representar a SMS como órgão gerenciador das Atas de

Registro de Preços e acompanhamento do procedimento administrativo pertinente aos

serviços e atividades com acompanhamento de saldos das Atas (SRP) advindos do

processo em epigrafe os servidores indicados abaixo:

Edinusia Dias da Silva - Coordenadora de Licitação e Contratos

Viviane Ferreira da Silva - Coordenador II

Ivan Luna de Sousa funior -Coordenador I

14 DOPAGAMENTO

t4.l O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato.

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arL 29 da Lei na 8.666,

de 1993.

14.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da

Instrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018,

ug-
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L4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para Pagamento.

14.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF

para veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital'

14.7 Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da contratante.

14.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.

29, da lnstrução Normativa ne 3,de26 de abril de 2018.

74.g Não havendo regularização ou sendo a defesa consÍderada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para Sarantir

o recebimento de seus créditos.

14.10 persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

resciSão contratual nos autos do procesSo administrativo Correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

14.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.
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14.1L.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de

alta relevância, devidamente iustificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

14.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

74.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

t4.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o paSamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

t = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/t00 l=0,00016438
1 = (Tx) I = ) Tx = Percentual da taxa anual = 60lo

365

15 DO REAJUSTE

15.1 0s preços são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data

limite para a apresentação das propostas'
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15.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um

ano, aplicando-se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

15.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.3 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reaiustamento, o

c0NTRATANTE pagará à c0NTRATADA a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice

definitivo. Fica a C0NTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reaiustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.4 Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

15.5 Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

15.6 Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo

Índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

15.7 0 reaiuste será realizado por apostilamento.

16 DAGARANTIADEEXECUçÁO

16.7 Não haverá exigência de garantia contratual

t7
t7.t
que:

17.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

17.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

2

o

,

DAS SANçÕES ADMINISTRATMS

comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, a contratada
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17.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.5 Cometer fraude fiscal;

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à C0NTRATADA as seguintes sançôes:

17.2.L Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

preluÍzos significativos para a Contratante;

17.2.2 Mvlta moratória de 30lo (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;

17.2.3 Multa compensatória de 70o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

17 .2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

77,2,5 S\spensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

17 .2.6 lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

t7.2.6.t A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

17.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos

causados;

L7.3 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.
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17.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, III e IV da Lei na 8.666,

de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2 Tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

1.7.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei na 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei ne 9.784, de 1999.

L7.6 As multas devidas e/ou preiuÍzos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Secretaria Municipal de Saúde de

Marabá, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na DÍvida Ativa e cobrados

judicialmente.

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

17.7 Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os preiuÍzos causados pela

conduta do licitante, a Secretaria Municipal de Saúde - SMS poderá cobrar o valor

remanescente iudicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17 .8 A apuração e o julgamento das demais Ínfrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne

12.846, de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.9 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especÍficos para apuração da ocorrência de danos e preiuÍzos à

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem

a participação de agente Público.

17.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF'
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18 ESTIMATM DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

O custo estimado da contratação é de R$ 27 6,400,00 (Duzentos e setenta e seis mil e

quatrocentos reais) obtidos a partir de pesquisas de preços iuntadas aos autos do

processo licitatório, para todo o objeto, conforme valores unitários e totais apresentados

na planilha de preço médio. A planilha orçamentaria atendeu ao disposto do art. 50, inciso

lll da IN 73/2020, quanto a utilização de banco de preço oficial.

18.1 0 valor acima indicado não constitui obrigação de dispêndio para a SMS/Marabá,

servindo apenas de subsÍdios às licitantes na formulação das propostas e ao Pregoeiro (a) no

julgamento das mesmas.

1.,B.2 Em se tratando de Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, as quantidades

são por estimativa, e a aquisição será feita parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria

Municipal de Saúde.

18.3 0 critério de lulgamento será MENOR PREÇO PoR LoTE, os valores estimados por item,

em planilha integrante do presente processo, serão utilizados para determinar a aceitabilidade

ou a inexequibilidade das propostas/lances.

L8.4 0 valor acima indicado não constitui obrigação de dispêndio para a SMS/Marabá,

servindo apenas de subsídios às licitantes na formulação das propostas e ao Pregoeiro (a)

no julgamento das mesmas.

18.5 Em se tratando de Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, as

quantidades são por estimativa, e a aquisição será feita parcelada de acordo com a

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

18.6 0 critério de Julgamento será MENOR PREçO POR LOTE, os valores estimados por

item, em planilha integrante do presente processo, serão utilizados para determinar a

aceitabilidade ou a inexequibilidade das propostas/lances.

t9 DOSRECURSOSORçAMENTÁRIOS.
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tg.L A aquisição será custeada com recursos das Dotaçôes Orçamentárias da

Secretaria Municipal de Saúde referente ao exercÍcio de 2022. De acordo com o § 2o

do artigo 7e do decreto federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013, na licitação paro

Registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

!9.2 As despesas decorrentes com a execução do contrato da aquisição serão

custeadas com recursos do Erário Municipal /Federal e ocorrerão por conta da

disponibilidade

orçamentária, no exercÍcio 2022, cuja fonte de recursos, programa e elemento de despesa

a ser especificados na Nota de empenho, emitida pelo órgão ou setor competente.

20 DA VIGÊNCIA,

?0.1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá sua validade

de 12 (doze) meses a partir da sua assinarura, podendo ser aderida por órgão não

participante.

20.2 0 contrato terá sua duração iniciando-se com a assinatura do mesmo e terminando

com o fim do exercÍcio orçamentário, diretamente vinculada à vigência dos respectivos

créditos orçamentários, ou seja, até o dia 31 de dezembro do exercÍcio financeiro

correspondente, conforme disposto no caput do artigo 57, da Lei 8.666/93.

21 DISPOSTçÔES FTNAIS

2l.l Aplica-se aos casos omissos, durante a execução contratual, o teor da Lei Federal

N. e 10.520/2002, Decreto Federal ne ]^0.024/?0L9, Decreto Municipal N. e 44/2078,

Decreto Municipal N. 0 061/2003, Lei Complementar N. a t23/2006, Lei Complementar

Municipal N. e 073/2021, Lei Federal N. a L2.846/2013, regulamentada pelo Decreto

Municipal N. e 028/2018, aplicando-se, subsid iariamente, no que couberem, as

disposições da Lei Federal N. 0 8.666/1993 e suas alterações.

o
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ANEXO I

§4-/
SEFT4DCR

ITEM DESCRIÇÃO T'NIDADE QUANTIDADE
BANCO DE

PREÇOS
YALOR

MÉDro (R$)
VALOR

TOTAL(R$)

Serviço de
Desinsetização,
Desratização e

Descupinização M' 40.000 R$4,7 r RS4,7l Rs l EE.400,00

2

Serviço de Controle de

Pragas (morcegos e

pombos). M2 10.000 R$6,E0 R$8,E0 R$EE.000,00

o RELAÇÃO COM ENDERAÇOS DAS UNIDADES DA REDE, LOCALIZADAS NA ZONA

URBANA E RURAL

o

N' UNIDADE DE SAUDE ENDEREÇO

1 C S Amadey Vivacqua Rua Magalhães Barata S/N, São Félix ll

2 c S Carlos Barreto
Avenida Tocantins, Quadra Especial S/N.
Morada Nova

3 C S Demosthenes Azevedo
Rua 27 de Março S/N, Marabá Pioneira (Fco

Coelho)

4 C S Enfermeira Zezinha Folha 23, Quadre Especial, Nova Marabá

5 C S Hiroshi Matsuda Folhe 11, S/N, Nova Marabá

6 C S Jaime Pinto Rua São Luis, Qd. Especial, Belo Horizonte

7 C S Laranieiras
RUA DOS GAVIÔES,23 BAIRRO: LARANJEIRAS

I c S Emerson caselli
Rua Paulo Fontelle, S/N, lndependência

9 C S Maria Bico Doce
Rue Duque de Caxias, S/N, São Félix

10 C S Mariana Moraes Rua C, Qd. Especial, Km 07, Nova Marabá

11 c S Pedro Cavalcanti
Rod. Transamazônica, S/N, Amapá

12 U S F João Batista Bezerra Avenida Silvino Santis, S/N, Santa Rosa

13 c S Bairro da Paz
A DEFINIR

14 C s Bairro Araguaia
A DEFINIR

Njd

I
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Folha 17 Quedra Especlal S/N
Hospital Municipalí5

Rua Cinco de Abril, s/n, Velha Marabá16 Hospital Materno lnfantil

Folha 31, Quadra Especial17 Especialidades lntegradas

Rue Manuel Bandeira, 23, Laranieiras
Laboratório Municipal18

Fl 33 Quadra Especial S/N19 Centro Referência Saúde Mulher

Rodovia Transamazônica S/N ,AmaPáCentral de Regulação20

Rodovia Transamazônica S/N ,AmaPáTratamento Fora de Domicílio21

Rodovia Transamazônica S/N ,AmaPá
22 Serviço Móvel de Urgência

Folha 31, Quadra Especial
Saúde Mental (CAPS le ll)23

Travessa Santa Terezinha - s/n Marabá

Pio ne iraCentro Tes. Aconselhamento24

Vila Capistrano de AbreuP S Capistrano de Abreu25

Vlla Murumuru
P S Murumuru26

Vila Sororó
P S Sororó27

Vila Santa Fé
28 P S Santa Fé

Vila Brejo do Meio
29 P 5 Brejo do Meio

Vila União
P S Vila União30

Vila Espirito Santo
P S vila Espirito Santo31

Vila ltainopólis
P S ltainopólis32

Vila Carimã
P S Carimã33

Vila Cristalândia
P 5 Cristalândia34

APROVADO POR:ErAB/RADO POR:

s no lcl
Va

ecr
Moura

pal de Saúde

Coordenadora de Licitação e

Compras
Portaria"í'ÍJ,íi':r"i,1tS-Y-'

s
DraJ
da Silvatn

P§\\x\\â
t,
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE

Folha

=-134 REFEITURA DECOMISSÃO PERMÂNENTE DE LI Áo
Avenida VP 08, Folha 26, Quadra 07, Lote 04-subsolo, TIíARABAMarabá, CEP: 68.509-060. Edificio Emesto Frota.

Fone (94) 3322-1646. E-mail

ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

I, INTRODIJÇÃO

o j.1 Tem como objeto o registro de preço para eventual contrataçáo de empresa especializada na

prestação de serviÇos de desinsetização, desratizaÇâo, descupinizaçáo e controle de pragas, para

atender a secretaria municipal de saúde e demais unidades vinculadas, conforme especiÍicaçóes

constantes no Anexo L

1.2. A contÍatiaçáo de empresa especializada no fornecimento de câmeras de vigiláncia, pontos eletrÔnicos

e suporte técnico, será realizada mediante licitaÇâo na modalidade de PREGÁO, em sua forma

ELETRôNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE e atenderá as necessidades básicas da Secretaria

Municipal de Saúde de Marabá.

1.3. Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÁO, pelo SISTEMA DE

REGTSTRO DE PREçOS, do tipo "MENOR PREÇO POR LOTE", para atender o disposto no art. 15, ll,

da Lei no 8.666/93 e no art. 30 e inclsos, do Decreto Federal n'7.892113,

1.4. O modo de disputa desta licitação será o ABERTO E FECHADO, conforme estabelece Decreto no

10.024, de 20 de setembro de 2019.

1.S. Serâo adotados para o envio de lances no presente pregáo eletrÔnico o seguinte modo de disputa:

ABERTO E FECHADO - os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado, conÍorme o critério de julgamento adotado neste edital,

1.6. A prêsente ticitaçáo será regida por este edital, pela Lei Federal No 10.520/2002 e Decreto Federal No

10.024t2019, Decreto Municipal n: 4412018 e alteraçóes, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couberem, as disposiçôes da Lei Federal N" 8,666/1993 e suas alteraçÕes, Lei Complementar No

1|2312006 e Lei Complementar Municipal No 13/2021 e suas alteraçôes, bem como as sançÕes

previstas na Lei Federal no 12.84612013, regulamentade pelo Decreto Municipel n" 028/2018, assim

como as cláusulas e condições esPecificadas neste termo de referência

o

2 JUSTIFI TIVAS

2.1 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAçÃO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto o Registro de preços para eventual

contrataÉo de emprese especializada na prestaçáo de serviços de desinsetizaçáo, desratizaÇâo,

descupinizaçáo e controle de pragas, para atender a secretaria municipal de saÚde e demais unidades

vinculadas.
A realizaçáo desses serviços é fundamental na dependêncie da secretaria de SaÚde, unidades básicas

de Saúde (UBS), hospitais municipais e outra unidade vinculade ao órgáo da secretaria, pois garante

maior proteçáo no atendimento dos pacientes que procuram esses órgâo e profissionais desta unidadê

uma vez que inúmeras enfermidades podem ser transmitidas através de insetos ou roedores

contaminados. A Íinalidade maior é propiciar que os órgáos lenham um ambiente mais sedio pare os

freqüentadores em geral.

PROCESSO NO 941|2022-PMM

FREGÁo ELETRÔNICO N" 005/2022-CPLlPMM

TIPO: Menor Preço Por Lote

MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado

OBJETO:

Registro de preços para eventual contretação de empresa especializada na

prestaÇão de serviços de desinsetizaçâo, desratizaçáo, descupinizaçáo e

controle de pragas, para atender a Secretaria Municipal de SaÚde e demais

unidades vinculadas

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde - SMS
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2.2

Portanto, o combate de Pragas amparado por uma emprese especializada que conhece profundamente

seushábitoseascausasdesuaprolifeÍaçáoéamelhormaneiÍadeevitardanosâsaÚde'
A solicitaçáo Justifica-se em funçáo do combate a vários tipos de insetos e animais nocivos à saúde

encontrados no interior e partea externas dos prédios de competência das Unidades da Rede e da

Secretaria Municipal de SaÚde de Marabá, tais como ratos' formigas, mosquitos, morcegos' pombos e

outros que podem causar doenças graves às pessoas Existem meses do ano em que Marabá enfrênta

um perÍ;do chuvoso o qual ocasioú o aumento da proliferaçáo de insetos e animais transmissores de

doenças tais como: dengue, leptospirose e outros'

JUSTIFICATIVA PARA O AGRUPAMENTO EM LOTE

oprocessoLicitatóÍio:oRegistrodepreÇosparaeventualcontrataçáodeempresaespecializadana
prestaçáodeserviçosdedesinsetizaçâo,desratizaçáo,descupinizaçáoecontroledepÍagas'paÍa
atender a secretaria municipal de saÚde e demais unidadês vinculadas'

Ãiearizaçao desses serviços é fundamental na dependência da secretaria de Saúde' unidades básicas

de saúdá (uBS), hospitais municipais e outra unidade vinculeda ao órgâo da secretaria, pois garante

maior proteçáo no atendimento dos pacientes que procuram esses Órgão e profissionais desta unidade

umavezqueinÚmerasenfermidadespodemsertransmitidasatravésdeinsetosouroedores
contaminados'Afinalidademaiorépropiciarqueosórgáostenhamumambientemaissadioparaos
frequentadores em gerat, por lote único encontra justiÍicativa no interesse pÚblico, revelando-se

instrumentoadequadoparaviabilizar,demodocélere,quantoaeficiênciatécnica'pormantera
quatioaoedoempÍeendimento'ha,iavistaqueogerenciamentopermanecetodootempoacargodêUm
mesmoadministrador'Ademais,oag,,pamentodeVáriositensdenaturêzasemelhanteepertencentes
eo mesmo segmento de mercado, ir, -"..o lote não compromete, por si só, a competitividade do

certame,umaVezqueexistemVáriasempresas,queatuamnomercado,comcondiçóeseaptidáopara
cotar todos os itens, resutt;ndo em considerável ampliaÇão da competitividade, .gerando,

conseq0entemente,inÚmerasrepercussôespositivasnumprocessodelicitaÇãopública'dentreestas'
a de aumentar a probabilidade Je a Administiação pública firmar contrato mais vantaioso, beneficiando

a eficiência em contratos administrativos'

Nesse ponto, as vantagens se;iam o maior nlvel de controle pela Administraçáo na execuÇáo da

prestrçào de serviços, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na

observância dos prazos, concentraçáo da responsabilidade pela execução a cargo de um fornecedor e

melhor garantia nos resultados. Tem também um grande ganho para a AdministÍaÇâo na economia de

escela, que aplicada na execução de determinado empreendimento' implicaria em aumento de

quantitativos e, conseqüentementã, numa reduçâo de pÍeços a serem pagos pela Administragáo'

JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇO

SugerimosarealizaçáodesteprocedimentolicitatÓrionaformaregistrodepreÇoscomoobjetivode
foríalizar Ata de RegistÍo de preços, para que nâo seja necessário realizar-se outro processo

licitatório contrataçâo de empresa' especiarizada na prestaçáo de serviços de desinsetizaçáo,

desratizaÇáo, descupinizaçáo e controle de pragas. vale lembrar que a opçâo pela adoção do.sistema

de Registro de preços (sRp), pera esta licitaçáo, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado

aosprincípiosdaeficiênciaedaeconomicidade'porserumprocedimentoqueresultaemvantagensà
Administreção,descomplicandoprocedimentosparaaquisiçâodemateriais'reduzindoaquantidadede
ticitaçoes,propicianooeÍacilitandoummaiornúmerodeofertantes,inclusiveaparticipaÇâodas
pequenas e médias 

".pru.".,-ãnrrgando 
os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizálos

por um ano em Ata pare quando sirgir a neóessidade' executar o ob1eto registrado' sem êntraves

burocráticos,entreoutÍasVantagens'Assim'buscamosenquadramentonoDecretonoTS92/13,artigo
30, inciso lll:

o

a

2.3
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t

o

o

Art. 1o As contÍataçÕss de serviços e a equisiÉo de bens, quando eÍetuadas
pelo Sistema de Registro de PÍeços - SRP, no âmbito da administÍaÉo pública

federal direta, autárquice s íundacional, fundos espêciais, emprêsas públicas,

sociedades de ecrnomia mistâ e dômais entidedês contÍolâdas, diÍeta ou

indiretamente pela União, obedecôÍão ao disposlo neste Decrslo.

Art.2o PaÍa os eÍeitos desle Docrato sáo adoladas as seguintes delinições:

l- Sistema de Registro de Proços - conjunlo dô pÍocedimênlos para registro

formal de preços relativos â pÍestaçáo de serviços e aquisiÉo de bens, para

contratações Íuturas;
ll - Ala de registro de preços - documento vinculativo, obrigacjonal, com

caracterlstica de compÍomisso para Íutura contrataÉo, êm que se registram os

preços, íornecedores, órgãos paíicipantes e condições a serem praticadas,

coníoÍme as disposiçóss contidas.

Considerando também o decreto Municipal 4412018 em seu Art. 3o, o Sistema de Registro de Preços

podêrá ser adotado na seguinte hipótese.

lV - quando, pela natureza do objôto, náo foÍ possivel definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela AdministraÉo

Sistema de Registro de Preços pode seÍ adotado tanto nas contrataçÔes para aquisiçâo de bens ou

produtos, como para a prestaçâo de serviÇos, desde que o objeto se enquadre em uma das hipótêses

previstas no art. 30 do Dec. no 7 .89212013: necessidade de contrataçôes Íreq0entes; aquisiÉo de bens

com previsâo de entregas parceladas; contrataçáo de serviços [emunerados por unidade de medida ou

em regime de tarefa, aquisiÉo de bens ou a contrataÉo de serviços para atendimento a mais de um

órgâo ou entidade, ou a programas de governo; ou quando, pela natureza do objeto, náo Íor possível

definir previamente o quantitativo a seÍ demandado pela AdministÍaÉo

o regulamento determina que as licitaçôes pera registro de preços podem ser realizadas nas

modalidades concorrência e pregão. como o objeto se enquadra em obieto de natureza comum, ou

seja, cu,los padróes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente deÍinidos pelo edital por

meio de especificaçôes usuais no mercado (conforme dispôe a Lei no 10 52012002), o objeto pode ser

licitado, pela SRP visto que se adequa às hipÓteses previstas no referido artigo 3o'

o sRP, segundo Marçal Justen Filho, "apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de

Íormalidades e a obtenÉo de ganhos econômicos para a AdministraÇâo Públice". Tal o é que, diante

de situação que se amolde às hipÓteses previstas no art. 3o do Regulamento, a adoÉo do sistema de

Registrode Preços constitui-se em verdadeira obrigaçâo para o gestor, devendo apresentar justiÍicativa

em caso de nâo adoçâo.
Considerando também o decreto Municipal 4412018 em seu Art. 3o, o Sistema de Registro de Preços

poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

i;'ll'"$1"'-"Xl"T[§tôrlsticas 
do bem ou serviÇo' houveÍ necessidade de

lV - Quando, p€la natureza do objeto, náo for possivel dofinir previamentê o

quantitativo a seÍ demandado pela AdministraÉo'
Jair Eduardo Santâna2 nos l6mbra qu€ e eslabilizaÉo da moeda brasileiÍa e a

quase ausência de inÍlaçáo sáo íatoros que possibilitaram ser o SRP um

sucesso. Nas décadas de 80 e 90, com a inílaÉo chegando à cása do terceiro

dígito e os preços sendo reajustados diariamênte, seÍia inimaginável a

possibilidade de qualquer ÍomecedoÍ manler seus pÍeços congelados por até

mais de um ano. Num conário dessês era axtremamente complicâdo Íeelizar

um planejamonto de contrataçõos de médio 6/ou longo pÍazo

Destarte, soticito abertura de Processo Licitatório para Registro de preços pera eventual contrataÉo de

empresa especializeda na prestaÉo de serviços de desinsetizaçáo, desratizaÉo' descupinizaÉo e

controle de pragas.
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3. DA REALIZAçÃO PELO TIPO DE LICITAçÃO - MENOR PREçO POR LOTE

3.1 Os serviços foram agregados com base em seu uso, aplicabilidade e pelo princÍpio da similaridade e

padronizaçâo. Assim como melhor adequação ao interesse público visando propiciar mêlhor resultado

na oferta de propostas efetivamente vantajosas à Administração.

4. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

o

4.1 Registro de preços para eventual contrataÇão de empresa especializada na prestagáo de serviÇos de

desinsetizaçáo, desratização, descupinizaÇáo e controle de pragas, para atender a secretaria municipal

de saúde e demais unidades vinculadas, conforme especificaçóes estabelecidas no Anexo ll.

4.2 A solicitaçáo justiflca-se em funçáo do combate a vários tipos de insetos e animais nocivos à saÚde

encontrados no interior e partes externas dos prédios de competência das Unidades da Rede e da

Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, tais como ratos, formigas, mosquitos, morcegos, pombos e

outros que podem causar doenças graves às pessoas

4.3 Existem meses do eno em que Marabá enfrenta um perlodo chuvoso o qual ocasiona o aumento da

proliferaçâo de insetos e animais transmissores de doenças tais como: dengue, leptospirose ê outros.

4,4 ÁREA DE APLICAÇÁO

4.4.1 o combate a insetos e animais nocivos deverá ser aplicado interna e externamente em todo o

prédio da sede da secretaria Municipal de saÚde e demais unidades vinculadas, localizadas

no municÍpio de Marabá, Pará.

o

a) Áreas de escritório;
b) Áreas de circulaçáo;
c) Áreas das copasi
d) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos;

e) Áreas de depósitos;

fl Áreas de arquivos;
g) Áreas dos auditórios;
h) Areas de cozinha, reÍeitórios;
i) Áreas das escadas;
j) Áreas dos forros;
l) Áreas dos jardins;

m) Demais áreas.

OBS: Dsyerá seÍ dada espêcial atênção a possíveis locais que possam aer foco do mosquito

Aedes Aegypti, cauaadoÍ de doenças perigosas como a Dengue, Zica Vírue e
Chikungunya.

4.5 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os produtos utilizados deveráo ser de primeira qualidade e apropriados para a eliminaçáo de:

insetos, aracnídeos, roedores, piolhos de pássaros e, além dos citados, nas áreas de arquivos

e depósitos, deverá ser utilizado produto paÍa combater traças e cupins.

A Contrateda deverá pulverizar todos os focos primários (tubulaçôes, caixas de esgotos e

gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes

e adequados para atuaçáo nestes locais.

A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicaçÔes, um prazo final de garantia de

90 (noventa) dias após a última aplicaÇáo.

4.5.1

4.5.2

4.5.3
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4.5.4

4.5.5

4.5.6

4.5.7

A Contratada deverá aplicar dentro do perÍodo de garantia tantas corretivas forem necessárias

para corrigir as possíveis aparições de insetos, pÍagas e pombos.

As chamadas para o pronto atendimento de correçào (aplicaçáo corretiva) ou de reforço não

implicaráo em qualquer ônus adicional ao contrato.

Concluída a dedetizaÉo e desratizaçâo, a átea deveÍá seÍ entregue limpa e desimpedida de

quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

Os espaços entre as aplicaÇÔes poderáo ser alterados por conveniência da Secretaria

Municipal de Saúde e subordinados.

4.6 CARACTERíSTICAS TÉCNICAS DO PRODUTO

4.6.1 Os produtos utilizados nas eplicaçOes deverâo ter no mÍnimo as seguintes caracterÍsticas

o
a) Nâo causarem manchas;

b) Serem antialérgicos;
c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicaçáo;

d) Serem inofensivos a saúde humana;

e) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado quÍmico, for constante, deverá este

ser de total antitoxibilidade, inodoro, apÓs no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação,

devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor.

4.7 RELAÇÃO DOS ENDEREÇOS DAS UNIDADES DE SAÚDE LOCALIZADAS NA ZONA URBANA E

RURAL

o

.r|[*
Rua Magalháes Barata S/N, Sâo Félix llC S Amadeyvivacqua1

Avenida Tocantins, Quadra Especial S/N. Morada NovaC S Carlos Barreto2

Rua 27 de Março S/N, Marabá Pioneira (Fco. Coelho)C S Demosthenes Azevedo
Folha 23, Quadra Especial, Nova MarebáC S Enfermeira Zezinha4
Folha 1 1, S/N, Nova MarabáC S Hiroshi Matsuda5
Rua Sâo Luis, Qd. Especial, Belo Horizonte6 C S Jaime Pinto

ES, 23 BAIRRO: LARANJEIRASRUA DOS GAVI7 C S Laranjêiras
Rua Paulo Fontelle, S/N, lndependênciaI C S Emerson Caselli

Rua Duque de Caxias, S/N, Sâo FélixC S Maria Bico DoceI
Rua C, Qd. Especial, Km 07, Nova Marabá't0 C S Mariana Moraes
Rod. Transamezônica, S/N, AmaPá11 C S Pedro Cavalcanti
Avenida Silvino Santis, S/N, Santa Rosa12 U S F Joáo Batista Bezerra
A DEFINIR13 C S Bairro de Paz

A DEFINIR14 C s Bairro Areguaia

Folha 17 Quadra Especial S/NHospital Municipal15

Rua Cinco de AbÍil, s/n, Velha Marabá16 Hosprtal Materno lnfantil
Folha 31, Quadra EspecialEspecialidades lntegradas17

Rua Manuel Bandeira, 23, Laranjeiras18 Laboretório Municipal
Fl 33 Quadra Especial S/NCentro Referência Saúde Mulher19
Rodovia Transamazônica S/N ,Amapá20 Central de Regulação
Rodovia Transamazônica S/N ,AmaPá21 Tratamento Fora de DomicÍlio
Rodovia Transamazônica S/N ,AmaPá22 Serviço Móvel de Urgência

Folha 31, Quadra Especial23 Saúde Mental (CAPS I e ll)
T[avessa Santa Terezinha - s/n Marabá PioneiraCentro Tes. Aconselhamento24

lrtiit+:r: t'rrr; {
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25 P S Capistrano de Abreu Vrla Capistrano de Abreu

26 P S Murumuru Vila Murumuru

27 P S Sororó Vila Sororó

28 P S Santa Fê Vila Santa Fé

29 P S Brejo do Meio Vila Bre.lo do Meio

30 P S Vila União Vila Uniáo

31 P S Vila Espirito Santo Vila Espirito Santo

32 P S ltainopólis Vila ltainopólis

33 P S Carimã Vila Carimá

34 P S Cristalândia Vila Cristalândia

5 GARANTIAruALIDADE

A garantia dos produtos deverá atender a legislação e normas pertinentes ao objeto

FORMA DE PAGAMENTO

o 51

b

o

o. I A forma de pagamento será efelivada em até 30 (tÍinta) dias consecutivos apÓs a entrega dos itens e

emissâo de nota fiscal acompanhada de duas vias de recibos timbrados, assim como' todas as

certidoes negativas exigidas no edital do certame.

7. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIçÓES OE FORNECIMENTO DOS SERVIçOS

A licitante vencedora deverá fornecer os serviços solicitados, em estrita conformidade com

disposiçôes e especificeçóes do edital da licitaçáo, de acordo com este termo de refêÍência.

Para fornecimento dos serviços, registrados no presente contrato, que deverá estar devidamente

assinado e publicado, nos termos legais, será celebrado o Contrato ou Nota de Empenho'

Os serviços serão feitos de forma diÍerida, mediante solicitaçáo da Coordenadoria de Apoio da

Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, duranle 12 (doze) meses

A proponente vencedora deverá efetuar os serviços de acordo com o item 4.1.2 deste Termo de

Referência.
A contratada deverá efetuar os serviços conforme solicitaçáo da Coordenadoria de Apoio da

secretaria municipal de saúde através do Sr Sidney Miranda Junior, localizada à Rodovia

Transamazônica s/no-Agrópolis do lNCRfuBairro: Amapá, municÍpio de Marabá, estado do Pará, local

indicado pela mesma, na presença do encanegado do setor, em conformidade com § 8', do artigo

15, da Lei 8.666/93, em dia e horário comercial.

Após a assinatura do contrato a empresa terá 05 dlas (úteis) para o início doe aeruiços, conforme

a solicitaÇáo do Coordenador de Apoio.

O ticitante vencedor deverá se responsabilizar pela qualidade dos serviços ofertados, náo podendo

apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exlgências deste Termo

e da licitaçáo.
Os serviços deverão estar de acordo com as exigências da Agência Nacional de Vigilància Sanitária,

especialmente no tocante aos vÍcios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou

inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal'

veriflcada alguma falha no serviço prestado, a Contratada deverá aplicar dentro do perÍodo de

garantia tantas corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas

entre outros nocivos à saúde, no prazo de 24 (vinte e quatro) hores apÓs a solicitaÇâo.

Durante o prazo de validede deste processo, a CONTRATANTE náo será obrigada a firmar as

contrataçÔes que dela poderá advir, facultando-se a realizagáo de licitação espec[fica para a

prestaçâo de serviÇos pretendida, sendo assegurado ao beneÍiciário do [egistro preferêncie de

fornecimento em igualdade de condlÇôes.

7.1

7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

7.9

7 .10
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omunicÍpioreserva.seodireitodeavaliar,aqualquermomento,equalidadedosserviçosfornecidos
pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências da Ata, podendo, quando

necessário, solicitar documentos comprobatórios pera Íins de verificagão

ouALrFtcAçÃo rÉcNlcA E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS

a)Atestado(s)deCapacidadeTécnica,quecomprovemjáterolicitanteprovidoobjetosdamesma
naturezadosdapresentelicitaÇáo,fornecido(s)porpessoa'|urÍdicadedireitopúblicoouprivado,
inÍormandoquantidadesedemaisdadostécnicos'nome,cargoeassinaturadoresPon.sávelpela
informação, bem como se foram cumpridos os prezos de execuÇâo do objeto e a qualidade dos

8. DA VISTORIA

8.1

8.2

Página 40 de 64

serviços;

b) A Li;itante deverá apresentar comprovante de registro na Agência Nacional de vigilância

Sanitária ou em Órgão Estadual, Municipal competente' que comprove e autorizaçáo para

execução dos serviços propostos;

c)LicençaAmbientaloutermoequivalente:documentoquelicenciaaempresaespecializadae
exercer atividade de prestação de serviÇos de controle de vetores e pragas urbanas' que é

concedida pelo órgão ambiental competente;

d) Certidáo de Regisiro de Pessoa Jurldica, expedida pelo Consêlho Profissional competente' para

serviços de controle de vetores e pragas urbanas' desinsetizaçáo' desratizaçáo e similares;

e) Decláraçáo do Responsável Técniú, devidamente habilitado para o exerclcio das Íunções

relativasàsatividadespertinentesaocontroledevetoresepragasUrbanas'deque
acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o perÍodo da

contrataçáo;

0CertidâoderegistrodoResponsávelTécniconoConselhoRegionalcompetentenaqualconste
atestado de àsponsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com

caracterÍsticaspertinentesecompatÍveiscomasexigidasnopresenteTermodeReferência.De
acordo com a Resoluçao - RDô n" 52, de 22 de outubro de 2009 da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária' são habilitados para o exercÍcio das funçôes relativas às atÚidades

pe--r.tinentes ao controle de vetores e pragas uÍbanas os seguintes proÍissionais: Biólogo,

Engenheiro AgrÔnomo' Engenheiro Floresial' Engenheiro OuÍmico' Farmacêutico' Médico

Veterinário e QuÍmico;

S) oàcfaraçao de Vistoria OU caso opte por náo realizá-la' declaraÇão de que tem pleno

conhecimentodascondiçóesepeculiaridadesinerentesànaturezadotrabalho'queassume
total responsabilidade por este fato e que náo utilizará deste para quais quer questionementos

futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (Órgão ou entidade)' na forma do

Anexo Xlll deste Edital

oi

ftn

7.11

7.'.t?

o

O

AsempresasinteressadasemparticipardalicitaçáopoderáorealizarVlSlTATÉcNlcAnáo
obrigatória,podendoVisitareexaminaroconjuntodeprédios,jardins,estacionamentoseoutrasáreas
descritas neste termo de referência da Sécretaria de SaÚde assim como as unidades a estes

Vinculadas,comoÍormadeidentificarasnecessidadesdecontroledepragas,mensuraraS
finalidadesecondiçóesdeapticaçaodosprodutos,estandointeiradodascondiçóesediÍiculdades
existentes, nâo cabendo, posteriãrmente, qualqueÍ alegaçâo dê desconhecimento que justifique

acréscimo do preço, prorrogaçâo de prazo ou inexecução dos serviços Obtendo' assim' para sua

própria utilizaçáo e por sua exclusiva responsabilidade' toda a inÍormaÇáo necessária para a

elaboraçâo de sua ProPosta,
A vistoria deverá ser agendada junto a da coordenadoria de Apoio da secretaria municipal de saÚde

atravésdosrSidneyMiranoaJunior,localizadaàRodoviaTransamazÔnicas/no'AgróPolisdo
INCRA,/Bairro: Amapá, municÍpio de Marabá' estado do Pará' podendo ser realizadas de segunda a

sexta-feira, nos horários de thOO min as 1zhOO mine 14h00 às 18h00 min'

.,.;4;
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8.3 O Responsável Técnico ou Representante Legal da empresa interessada deverá apresentar-se

munido de documento de identificaçáo, bem como documento que comprove possuir poderes pare

representa-la.
Após a realizaçáo da vistoria, será expedida, pela Diretoria de LogÍstica "Dêclaraçáo de Vistoria

assineda por ambas as partes, que ficará em poder da empresa interessada para apresentaÇâo

juntamente com os documentos de Habilitaçâo, quando da rcalizaçâo do Certame.

O licitante, que nâo rcalizeÍ a vistoria, nâo poderá alegar o desconhecimento de dificuldedes,

caracterÍsticas ou obstáculos paa a 'ealizaçâo dos serviços, como justificativa pera acréscimos de

preços e prazos.

A náo realizagáo da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçÔes de desconhecimento das

instalaÇóes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestaçáo dos serviços,

devendo a licitante vencedora assumir os Ônus dos serviÇos decorrentes

8.4

8.5

8.6

9.

9.1

9.2

9.3'

9.4

oÃ

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.1 1

9.12

OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

o Todos os produtos e materiais necessários â execuçâo dos serviços ficerâo sob a guarda e

responsabilidade da contratade.
os produtos utilizados deverão ser de p[imeira qualidade e não podeÍão causar danos à saÚde

humana.
contratada deve[á emitir declaraçáo de execuçâo de serviços para a Sede e cada Unidade Local,

devidamente assinada pelo responsáVel do local, que deveÍá ser entregue juntamente com a nota

Íiscal de prestaçâo de serviços.

A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no

Ministério da Saúde e atender as exigências e normas, inclusive de Segurança e ambientais, quando

instituÍdas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou Ílscalizadores.

A Contratada deverá utilizar proÍlssionais êm nÚmero adequado para execuçáo dos serviÇos

propostos;

os funcionários da contratada deverão apresentar-se, ao local da execuçáo, devidamente

uniformizados e com equipamentos de proteçâo individual (EPl) adequados para o desempenho das

atividades;
A ContÍatada deverá utilizar equipamentos em nÚmero suÍiciente para aplicaçáo dos produtos sem

interrupçáo na sua aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para possÍveis

substituiÇões em caso de defeito;

A Contratada náo deve[á expor seus funcionários e terceiros a exposiçáo direta aos produtos

aplicadosi
A ContÍatada aSsumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas

e ao patrimônio da Secretaria Municipel de Saüde, Secretaria Municipal de EducaÇáo e demais

Unidades vinculadas, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos

funcionários da Contratada, esta promove[á a quem de direito O ressa[cimento dos danos, quando da

execuçâo dos serviçosi
A Contratada assumirá totel responsabilidade pela execuçáo e cumprimento dos prazos e garantias

do Contrato;
A aprovaçáo / aceitaçáo dos serviços, por parte da AdministraÉo da Secretaria Municipal de SaÚde'

náo exime a contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em contrato, e sê a
Administraçáo julga necessário deverá a mesma (contratada), corrigir falhas, num prezo máximo de

24 (vinte e quatro) ho[es, sem que tal fato represente ou importe em Ônus para a contratante;

A Contratada deverá apresentar antes ou no ato da primeira ordem de execução dos serviços,

cronograma fÍsico de execuçâo dos serviços, sendo que, na hora e data marcades a conlratade,

deverà estar nas dependências da Sede/SMS ou Unidades de Saúde subordinadas, indicadas pela

Secretaria Municipal de Saúde, com equipe habilitada e em número suficiente para o bom andamento

dos serviços e o cumprimento dos prazos pré-fixados e acordados com a administraçáo da secrêtaria

Municipal de Saúde de Marabá.

o
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9.13 Para a execuçáo dos serviços, a Empresa Contratada, mobilizará, além do pessoal de execuçáo, a

equipe técnica de apoio, composta de pessoal técnico qualiÍicado.
g,1 4A empresa vencedora deverá apresentiar, quando convocada para assinatura do contrato,Alvará de

Licença de Funcionamento expedido pelo órgão competente da Sede Licitante.

9.1 S Cumprir rigorosamente as Leis, lnstruçôes, Normas e demais Legislaçóes Sanitárias Federais,

Estaduais e Municipais e orientaçOes dos órgâos Íiscelizadores sobre os procedimentos de

manipulaçâo e a qualidade dos produtos, segundo a LegislaÉo vigente;

9.16 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigaçóes

assumidas, encergos sociais, impostos, exames médicos dos seus empregados, além das

decorrentes do cumprimento das obrigaçôes trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus a

PMM i

g.17 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiÍos, decorrentes de

culpa ou dolo dos seus empregados na prestaÉo dos serviços, indenizando os danos motivados;

9.18 Manter compatibilidade com as obrigaçóes assumidas e prestar todos os esclarecimentos que Íorem

solicitados pelo setor Administrativo, durante todo o perÍodo de vigência do contrato.
g.1g ReEeryar no mlnlmo 5% (clnco por cento) das vagas em seu quadro de peseoal, para

adoloacentos e lovena que estejam em cumprlmsnto de medldas soclo €ducativas em meio

abeÉo, egre8so do slstema 8óclo educatlvos em goral, lovens sentenclados em rôgime semi

abeÉo I lovena ogÍeaao8 do Blstema pênltencláÍios, nos termoa da Lei Municipal no

17.8'1912017, regulamentada Pelo Docreto no 19112021.

10. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE:

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MI.INICIPAL DE MA

' Follra

--YrL

Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigaçóes dentro das

normas e condiçóes assumidas por ocasiáo da assinatura do contrato;

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos fornecidos em desacordo com as obrigaçóes

assumidas pela empresa;
comunicar a emprese, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, pÍestando os

esclarecimentos necessários, determinando ptazo paÍa e cofieção das Íalhas:

Efetuar o pagamento nas condiçoes pactuadas.

I'íARABA

o

10.1

10.2

10.3

10.4

o 11. RECEBIMENTO

11.1 O serviço será recebido da seguinte forma

a) Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissáo, que procederá a conferência de

sua conformidade com as especificeções, caso náo haja qualquer impropriedade explÍcita, sêrá

aceito esse recebimento;

b) DeÍinitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento provisÓrio, mediante, "atesto" na

nota fiscal/fatura, depois de comprovada a adequaçáo aos termos contratuais e aferiÉo do

direito ao pagamento.

11 .2 o recebimento e a aceitaçâo do serviço desta concorrência estáo condicionados ao enquadramento

nas especiÍicaçoes do serviço, descritas no Anexo I e obedecerâo ao disposto no Art. 73, incisos I e

ll, e seus parágrafos da Lei n." 8.666/93, no que lhes Íor aplicável.

O recebimento nâo exclui qualquer responsabilidade da Contratada pela qualidade dos produtos

fornecidos;
o MunicÍpio reserya para si o direito de recusar os serviços prestedos em desacordo com o contrato,

devendo estes ser refeitos, a expensas do FORNECEDOR REGISTRADO, sem que isto lhe agregue

direito ao recebimento de adicioneis.

1 1.3

11 .4
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12. DA SUBCONTRATAçÃO

12.1 . Náo será admitida a subcontratação do objeto licitatório

15.1

-l

-,à

l"{3 1

o

w o
.r3. DA ALTERAçÃo suBJETtvA *naE

13.1 É admissÍvel a fusâo, cisâo ou incorporaÉo da contratada conÚem outra pessoa jurÍdica, desde que

seJam observados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos na licitaÉo

original; sejam mantidas as dêmais cláusulas e condiçÓes do contreto; nâo haja prquÍzo à execuçáo

do objeto pectuado e haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato.

14. Do coNTRoLE E FtscALtzAçÁo DA ExEcuçÃo

14.1 Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas es ocorrências relacionadas com a

execuçáo e determinando o que for necessário à regularizaÉo de Íalhas ou defeitos observados.

O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será

conÍiado a uma comissâo de, no mlnimo, 3 (três) mêmbÍos, designados pele autoridade competente

antes da contratação.
A ÍlscalizaÉo de que trata esle item náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiÇões técnices

ou vÍcios redibitórios, ê, na ocorrência desta, náo implica êm co-responsabilidede da AdministraÉo

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aÍt. 70 da Lei n" 8 666, de 1993.

O representante da Administraçâo anotará em registro pÍóprio todas as ocorrências Íelacionadas com

a execução do COntrato, indicando die, mês e ano, bem como o nome dos ÍuncionáIios eventualmente

envolvidos, determinando o que Íor necessário à regularizaçáo das Íalhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente pera as providências cabÍveis.

Ficam designados para cumprir as atribuiçóes de representar a SMS no acompanhamento do

procedimento administrativo, fiscalizaçáo e execuçâo de contratos advindo do processo em epigraÍe,

de acordo com as especificaÇÔes expressas no Edital e em seus anexos os servidores indicados

abaixo:
Sldney Mlranda Junlor - Coordenador do Apoio- SMS

FabrlzzloGoeeChene Bastos - Diretora do HMM;

Alcllola Gomos TaÉagrla BÍlto - Diretora do HMI;

Mônlca Borchart Nlcolau Sllva - Diretora Dep. Atençáo Básica

14.2

14.3

14.4

14.5

14.6 Ficam designados para representar a SMS como Órgâo gerenciador das Atas de Registro de Preços e

acompanhamento do procedimento administrativo pertinente aos serviços e atividades com

acompanhamento de saldos das Atas (sRP) advindos do processo em epigrafe os servidores

indicados abaixo:

Edlnuela Dlaa da Sllva - Coordenadora de LicitaÇão e Contratos

vlvlane FeÍrolÍa da Sllva - Coordenador ll

lvan Luna de Sousa Junlor -Coordenador I

15. OO PAGAMENTO

o

o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimenlo

da Nota Fiscel ou Fatura, através de ordem bancária, para c[êdito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Considera-se ocorrido o recebimênto da nota Íiscal ou Íatura no momento em que o Órgão contratante

atestar a execuÉo do obieto do contrato.
15.2
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15.3

15.4

15.5

15.6

15.7

15.8

15.9

15.10

'15.1 1

15.12

A Nota Fiscet ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido

Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo mencionada no art. 29

da Lei no 8.666, de 1993.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÉo de irregularidade do fornecedor contratado, deverâo ser

tomadas aS píovidências previstas no do art. 31 da lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal oU dos documentos pertinentes à ContÍatrÉO, ou,

ainda, circunstância que impeçe a liquidaÉo da desPesa, como, pol'exemplo' obrigaÉo financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a contratrda providencie as medidas saneadoras. Nesta hipÓtese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, nâo acerretando qualquer Ônus para a

Contratante.
Será considerada data dO pagamento o dia em que constar como emitide a o[dem bancária para

pagemento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao slcAF para verificar a

manutenÉo das condiÉes de habilitaçâo exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, a

critério da contratante.
previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar posslvel suspensâo temporária de participaçáo em licitação, no

âmbito do ôrgâo ou entidade, proibiÇâo de contratar com o Poder PÚblico, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no aí. 29, da lnstruçáo Normativa n'3, de 26 de abril de

2018,
Náo havendo rêgularizaÇâo ou sendo a defesa considelada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgeos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência de pagemento a ser eÍetuado, para que se,am

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
persistindo a inegularidade, a contratanle deverá adotar as medldas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo con'espondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
Havendo a efetiva execuÉo do ob.leto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que Se

decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaÉo junto ao slcAF.
o

15.12.1 será rescindido o contrato em execuçáo com a contratada inadimplente no slcAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de altra

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

.15.13. Quando do pagamento, será eÍetuada a Íetençáo tnbutária prevista na legislaÉo aplicável

15.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei

complementar no 123, de 2006, nâo sofrerá a retenÉo tributária guanto aos impostos e

conúibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçâo de comprovaÉo, por meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento

tributário favorecido previsto ne referida Lei Complementar.

15.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo financeira devida pela

Contratante, entre a date do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediente a

aplicaÇáo da seguinte fórmula:
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encárgos moÍatÓrios:

N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do eíetivo pagamento;

VP = Valor da Parc€la a ser Paga.

I = lndice de comp6nsaÉo íinanceira = 0,00016438' assim apuÍado:

. (6/1OO) l= 0'0001ô138
| = Gx) l= TX = PeÍcentual da taxa anual = 6%

{:"<jl
PREFEITURA DE

MARABA
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/)-
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L
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16. DO REÂJUSTE

16.1

16.2

16.3

16.4

ospreçossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatalimiteparaaapresentaçáo
das propostas.

DentrodoprazodevigênciedoconÍatoemediantesolicitaÉodacontl.atada,ospreçoscontretados
poderão sofrer reajuste apÓs o interregno de um ano' aplicando-se o lndice IPCA/IBGE

lxclusivamente para as obrigaÉes iniciadas e concluldas apÓs a ocorrência da anualidade'

Nos reaiustes subsequentes ao primeiro' o interregno mÍnimo de um ano será conlado a paÍtir dos

efeitos Ínanceiros do último reajuste

No caso de atraso ou nao oivutjaçao do Índice de rea.iustamento, o CoNTRATANTE pagaÍá à

CoNTRATAOA a importância 
"r'í"rt"o" 

pela última variaçáo conhecida' liquidando a diferençe

correspondente tâo logo se;a Oivutgaoo o Índice deÍinitivo Fica a CONTRATADA obrigeda a

áãr".án,., memória deiálcuú refereite ao rea,ustamento de preços do valor remenescente' sempre

que este ocorrer.

ir. ãt"rlç0", nnris, o lndice utilizado para reajuste será' obrigatoriamente' o definitivo'

caso o Índice estabelecido para reajustamentô venha a ser eÍinto ou de qualquer Íorma náo possa

maisserutilizado,seráadotado,emsubstituiÇáo,oquevieraserdeterminadopelalegrslaçáoentâo

o

o

16.5

16.6

,t6.7. i.|::':$"." de previsâo regar quanto ao Índice substituto, as partes elegerâo novo rndice oÍiciar,

ga@reajustamento do preçúo valor remanescente' por meio de termo aditivo'

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento'

í7. OA GARANTIA DE EXECUçÃO

17 .1. Não haverá exigência de garantia contratual

í8. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

18.1.CometeinfraÉoadminisÚativanostermosdaLeinol0520'de2002'aContratadaque:

18.1.1'lnexecutartotalouparcialmentequalquerdasobrigaçóesassumidasemdecorrência
da contrataçáoi

18.1.2

18.1.3
18.1.4
18.1 .5

18.1.6

18.1.7

18.1 .8

18.1.9

Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto:

Falhar ou fraudar na execuÉo do contrato:

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fÍeude fiscal;

ã"i" 
-ii"r""rçfo 

total ou parcial do objeto deste contrato' a AdministraÇâo pode

aplicer à CONTRATADA as seguintes sançôes:

Advertência, por Íaltas leves' assim entenàidas aquelas que náo acarretem prejuÍzos

signiÍicativos para a Contratante;

Multa moratÓria de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor da

parcela inadimplida' até o limite de 5 (cinco) dias;

ilrrt" 
"o.p"ni"tÓria 

de 1O% (dez poÍ cento) sobre o valor total do contrato' no caso

de inexecuÉo total do obieto;
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18.1 .10

'18.1.1 1

18.1.12

18.1.13

18.1.14

Em caso de inexecuçáo paÍcial, a multa compensatÓria, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;

Suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgâo, entidade ou unidade

administrativa pela qual a AdministraÇâo PÚblica opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;
lmpedimento de licitar e contralar com Órgáos e entidades da Uniáo com o

consequente descÍedenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

A Sançâo de impedimento de licitar e contratar prevista nestê subitem também é

aplicável em quaisquer das hipÓteses previstas como inÍração administrativa no

subitem 18.1 deste Termo de ReÍerência.

Declaraçáo de inidoneidade pare licitar ou contratar com a Administraçáo PÚblica,

enquanto perdurarem os motivos determinantes de puniçâo ou até que sêJa

promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos

causados;
As sanções previstas nos subitens acima poderáo ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pegamentos a serem efetuados

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de í993, as

empresas ou profissionais que:

Tenham sofrido condenaçâo definitiva por praticar, por meio dolosos' Íraude Íiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

Demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em virtude

de atos ilÍcitos praticados.

A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizer-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditÓrio e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de'1993, e subsidieriamente

a Lei n" 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em Íavor da Secretaria Municipal de SaÚde de

Marabá, ou ainda, quando for o caso, seráo inscritos na DÍvida Ativa e cobrados

judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.

Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela

conduta do licitante, a Secretaria Municipal de SaÚde - SMS poderá cobrar o valor

remanescente judicialmente, conforme artigo419 do CÓdi9o Civil

AapuraçáoeojulgamentodasdemaisinfraçÔesadministÍativasnâoconsideradas
como ato lesivo à Administraçáo PÚblica nacional ou estrangeiÍa nos termos da Lei no

12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR náo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especlficos para apuraçâo da ocorrência de danos e PrejuÍzos à

AdministraÉo Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juÍÍdica, com ou

sem a participaçáo de agente pÚblico

As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no SICAF

o
18.1 .'15

18.1.16

18.1.17

18.1 . 18

18.I .19

18.1.20

18.1.21

o 18.1.22

18.1.23

18.1.24

18.1.25

18.1.26

í9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREçOS REFERENCIAIS.

19.1. O custo estimado da contrataçâo é de RS 276.400,00 (Duzêntos ê setsnta e sêis mil e

quatÍocentos reaie), obtidos a partir de pesquisas de preços ,untadas aos autos do processo

licitatório, para todo o objeto, conforme valores unitários e totais aPresentados na planilha de preço
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médio. A planilha orçamentária atendeu ao disposto do art. 50, inciso lll da lN 7312020, quanto e

utilizaçáo de banco de preço oÍicial.

O valor acima indicado nâo constitui obrigaÉo de dispêndio para a SMS/Marabá, servindo apenas de

subsldios às licitantes na formulaçâo daS propostas e ao Pregoeiro (a) no julgamento das mesmas.

Em se tÍatando de Pregâo Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, as quantidades sáo por

estimativa, e a aquisiçáo será feita parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal

de Saúde.
O critério de Julgamento será MENOR PREÇO POR LOTE, os valores estimados por item' em

planilha integrante do presente processo, serâo utilizedos para determinar a aceitabilidade ou a
inexequibilidade das propostas/lances.

O valor acima indicado náo constitui obrigaçâo de dispêndio para a SMS/Marabá, servindo apenas de

subsÍdios às licitantes na ÍormulaÉo das propostas e ao Pregoeiro (a) no julgamento das mesmas

Em se tratando de Pregão EletrÔnico pelo Sistema de Registro de Preços, as quentidades sáo por

estimativa, e a aquisição será feita parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal

de Saúde.
o critério de Julgamento será MENOR PREÇO POR LOTE, os valores estimados por item, em

planilha integrante do pÍesente processo, seráo utilizados para determinar a aceitabilidade ou a

inexequibilidade das propostas/lances.

o

20. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

20.1 A aquisiÉo será custeada com recursos das Dotaçóes Orçamentárias da Secretaria Municipal dê

Saúde referente ao exeÍclcio de 2022. De acordo com o § 20 do artigo 70 do decreto Íederal 7 .892 de

23 de janeiro de 2013, na licitaÉo paro Registro de preços nâo ê necessário indicar a dotaÉo

orçamentária, que somente será exigida para a formalizaçáo do contrato ou outro instrumento hábil

As despesas decorrentes com a execuÉo do contrato da aquisigâo seráo custeadas com recursos do

Erárlo ilunlclpal ,Federal e ocorrerâo por conta da disponibilidade orçementária, no exercÍcio

2022, cura fonte de recursos, programa e elemento de despesa a ser especiÍicados na Nota de

empenho, emitida pelo órgâo ou setor competente.

20.2

21. OA VIGÊNC|A

21.1 DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá sua validade de 12 (doze)

meses a partir da sua assinatura, podendo seÍ aderida por Órgáo não participante

DO CONTRATO: O contrato terá sua duraçáo iniciando-se com a assinatura do mesmo e terminando

com o fim do exercício orgamentário, diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos

orÇamentários, ou seja, até o dia 31 de dezembro do exercÍcio financeiro correspondente, confoÍme

disposto no ceput do artigo 57, da Lei 8.666/93.

21 .2

22. DrsPosrçÔES FlNAls

22.1 Aplica-se aos casos omissos, durante a execuçáo contratual, o teor da Lei Federal N o 10.520/2002'

Decreto Federal n 1o.o24l2o1g, Decreto Municipal N. " 4412018, Decreto Municipal N, o 061/2003,

Lei complementar N. o 123/2006, Lei complêmentar Municipal N. o 013/2021, Lei Federal N. o

p.A4612013, regulamentada pelo Decreto Municipal N. o 028/2018, aplicando-se, subsidiariamente,

no que couberem, as disposiçÔes da Lei Federal N. " 8 666/1993 e suas alteraçôes.

ELABORADO POR: APROVADO POR:

Edlnusla Dlas da Sllva
Coordenadora de Licitação e Compras

Portaria no '17 4512021-GP

Valmlr Sllva Moura
Secretário Municipal de Saúde
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